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Resumo

Nos últimos anos, o aumento no número de separações e divórcios tem con-
tribuído para a elevação das demandas relacionadas a casos de alienação pa-
rental (AP) tanto nas disputas jurídicas por custódia quanto nos consultórios 
de psicologia. Tendo em vista os impactos desta condição, o presente estudo 
objetivou investigar quais são os sentimentos e os traços de personalidade 
presentes nos pais que podem contribuir para a realização da AP. Foi reali-
zada uma revisão integrativa da literatura por meio da consulta às bases de 
dados virtuais Bvs, Scielo, Pepsic, Pubmed e PsycINFO. Foram localizados 
inicialmente 418 artigos e após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão 
restaram nove estudos. Os principais resultados encontrados sugerem que 
os sentimentos da esfera da agressividade predominam nos pais alienado-
res, seguidos por sentimentos associados ao perigo e à tristeza. Em relação à 
personalidade, foi observada a presença de traços de personalidade histrió-
nica, narcisista e paranoide. Novos estudos que investiguem a personalida-
de dos pais alienadores são necessários assim como o desenvolvimento e a 
implementação de leis que tornem mandatória a presença de acompanha-
mento psicológico durante processos jurídicos relacionados a AP. 

Palavras-chave: Alienação parental; sentimentos; personalidade.

Abstract

In the last years, the rise in the number of  separations and divorces has con-
tributed to the increase of  the demands related to cases of  parental Aliena-
tion (PA) both in the legal disputes for custody and in the clinics of  psycho-
logy. Considering the impacts of  this condition, the present study aimed 
to investigate which are the feelings and personality traits present in the 
parents that can contribute to the presentation of  PA. An integrative litera-
ture review was conducted by consulting the virtual databases Vhl, Scielo, 
Pepsic, Pubmed and PsycINFO. Initially, 418 articles were found, after appl-
ying the inclusion and exclusion criteria, nine studies remained. The main 
findings suggest that the aggressiveness predominate in the alienating pa-
rents, followed by feelings associated with danger and sadness. About the 
personality, histrionic, narcissistic and paranoid personality traits were 
observed. New studies that investigate the personality of  alienating pa-
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rents are needed, as well as the development and implementation of  laws 
that make mandatory the presence of  psychological counseling during legal 
proceedings related to PA.

Keywords: Parental alienation; feelings; personality.

Introdução

A família é um dos núcleos básicos da sociedade, sendo formada por pessoas com 
ancestrais em comum ou com laços afetivos que exercem um papel de grande 
influência na vida de seus membros (Roudinesco, 2003). Nas últimas décadas, 
assistimos muitas transformações no modelo tradicional de família devido às 
mudanças históricas e ao desenvolvimento da sociedade (Silva & Gontijo, 2016) 
tanto na sua estrutura quanto na maneira de interagir entre seus membros, gan-
hando novos contornos e alterando a composição da dinâmica familiar (Macías, 
Orozco, Amarís & Zambrano, 2013; Peres, 2014; Roudinesco, 2003). 

A estrutura familiar considerada tradicional, na qual o pai saía para trabalhar 
fora e era o único provedor, mudou; as mulheres que antes eram responsáveis 
apenas pelo cuidado dos filhos e trabalhos domésticos passaram a trabalhar fora 
de casa, o que fez surgir um novo processo de adaptação (Silva & Gontijo, 2016; 
Valenzuela, Ferrada, Veja & Figueroa, 2016) e, por consequência, um aumento 
nas separações e divórcios (Jonas, 2017). Com estes processos, surgem os proble-
mas de guarda, o relacionamento conjugal entre os pais acaba, mas o relaciona-
mento parental continua (Jonas, 2017; Weaver & Schofield, 2015).

Quando ocorre a dissolução conjugal, estabelece-se o sistema de guardas e com 
isso a divisão de responsabilidades entre os cônjuges. O problema ocorre quando 
convivência entre os ex-cônjuges não é harmônica, o que acarreta dificuldades 
na vida dos filhos (Weaver & Schofield, 2015). Um dos problemas que se tornou 
comum nas varas judiciais nesses casos é a Alienação Parental – AP (Trindade, 
2014). Nos últimos anos, as demandas relacionadas aos casos de AP cresceram 
consideravelmente tanto nas disputas jurídicas por custódia quanto nos con-
sultórios de psicologia em decorrência do aumento no número de separações e 
divórcios. Tal fenômeno contribui para a desorganização da estrutura familiar 
(Andrade & Nojiri, 2016; Weaver & Schofield, 2015).

A AP pode ser definida como o ato de induzir a criança a aliar-se intensamente a 
um dos genitores de maneira a coagir a criança ou adolescente a rejeitar o outro 
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genitor sem uma justificativa plausível e legítima causando prejuízo à manu-
tenção do vínculo. É um processo que abarca um grande envolvimento emocional 
e pode gerar várias consequências na formação psicológica da criança envolvida, 
podendo causar mais danos que a própria separação, danos estes que podem per-
durar por toda a vida (Darnal, 2011; Scharp, 2016; Sher, 2015). Os danos causados 
pela AP são muitos e se manifestam nas várias esferas da vida da vítima. É comum 
que tais danos afetem a vida escolar (e.g. baixo rendimento, conduta agressiva) 
visto que a criança e o adolescente passam grande parte de seu tempo na escola 
(Darnal, 2011; Paterra & Rodrigues 2014). 

Cabe ressaltar que ainda não existe total consenso na literatura sobre a definição 
de AP. Além disso, também existem confusões conceituais entre AP e Síndrome 
de Alienação Parental – SAP (Scharp, 2016; Templer, Matthewson, Haines & Cox, 
2016; Trindade, 2014). A SAP se refere aos sintomas apresentados pelas crianças 
e pelos adolescentes em decorrência de AP. Surgiu através de estudos do psiquia-
tra norte-americano Richard Gardner, que observou e escreveu sobre a manifes-
tação de sintomas mais frequentes nas crianças durante as disputas de custódia e 
guarda judicial (Gardner, 1999; Trindade, 2014). 

No Brasil, as condutas e os atos referentes à AP são tipificados e regulados por 
lei e são sujeitos a sanções quando ocorrem, pois são considerados uma forma 
abusiva de interferência no convívio com o outro genitor sendo uma forma gra-
ve de violência psicológica (Santos & Burd, 2018). Os casos de AP, no Brasil, são 
amparados pela Lei n° 12.318, sancionada em 2010. Os seus artigos 2 e 3 dispõem 
sobre o que pode configurar alienação parental, in verbis: 

“(1) realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 
paternidade ou maternidade; (2) dificultar o exercício da paternidade ou materni-
dade; (3) dificultar o contato da criança ou adolescente com o genitor; (4) dificultar 
o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; (5) omitir delibe-
radamente ao genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adoles-
cente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; (6) apresentar falsa 
denúncia contra o genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou 
dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; e (7) mudar o domicilio 
para local distante, sem justificativa, visando dificultar a convivência da criança ou 
adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós” (Brasil, 2010).

A Lei n° 12.318 é embasada na literatura científica a qual sugere que as formas 
de AP ocorrem de forma similar ou idêntica às descritas na lei (Gardner, 1999; 
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Templer et al. , 2016; Trindade, 2014). É curioso que a literatura científica ten-
ha sido utilizada para formulação de uma lei que defina a configuração de AP 
(Brasil, 2010), mas até o momento ignorada no que diz respeito à necessidade de 
acompanhamento psicológico durante os casos de AP (Templer et al. , 2016).

Visto que a AP é uma demanda com alta prevalência (Harman, Leder-Elder & Bi-
ringen, 2016) a qual provoca consequências devastadoras na vida dos envolvidos, 
saber mais sobre as motivações dos pais alienadores é fundamental para que seja 
possível auxiliar de forma preventiva nas demandas de saúde, psicológicas, ju-
diciais e pedagógicas com o intuito de promover um convívio familiar saudável 
(Harman, Leder-Elder et al. , 2016; Jonas, 2017). Tendo em vista este cenário, este 
estudo tem como objetivo investigar quais são os sentimentos e os traços de per-
sonalidade presentes nos genitores que podem contribuir para a realização da AP. 

Método

Foi realizada uma revisão integrativa da literatura a qual tem por objetivo agru-
par os resultados de pesquisas relacionadas a determinado tema sintetizando e 
analisando criticamente os resultados dos estudos publicados e possibilitando o 
surgimento de novas conclusões e direções para pesquisas futuras dentro da área 
pesquisada (Mendes, Silveira & Galvão, 2008).

As buscas por artigos foram realizadas em periódicos nacionais e internacionais 
indexados nas seguintes bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (Bvs); Portal 
de Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PePSIC); ScientificElectronic Library Online 
(SciELO); US National Library of Medicine and National Institutes of Health (PubMed) e 
American Psychological Association database (PsycINFO).

O descritor utilizado para este estudo foi: “Parental Alienation”. Inicialmente tam-
bém foram realizadas buscas cruzando outros descritores como (Parental alienation 
and personality and feelings or emotions), contudo, foi encontrado um número maior de 
artigos através da utilização apenas do termo “Parental Alienation”. Essa nova busca 
contemplou todos os artigos encontrados na busca anterior e adicionou novos. As 
buscas foram realizadas em junho de 2019 por dois avaliadores independentes.

Critérios de inclusão 

1) estudos empíricos em português, espanhol e inglês; 2) disponíveis na íntegra 
mediante a utilização do sistema OMNIS fornecido pela biblioteca da Pontifícia 
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Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS); e 3) apresentar resultados 
relacionados a pelos menos uma das variáveis investigadas nessa revisão (e.g. 
traços de personalidade ou sentimentos). 

“O OMNIS é uma ferramenta que permite buscar e acessar milhões de infor-
mações de diversas áreas do conhecimento disponíveis nos documentos do 
acervo da Biblioteca da PUCRS, nos artigos científicos do Portal de Periódicos da 
Capes, nas diversas bases de dados assinadas pela Universidade e nas coleções de 
documentos eletrônicos de acesso livre” (OMNIS, 2019).

Critérios de exclusão

1) artigos repetidos; 2) monografias, 3) trabalhos de conclusão de curso, 4) teses e 
dissertações, 5) livros e capítulos de livros, 6) anais de congressos sem publicação 
do artigo completo em periódico revisado por pares.

Resultados

A partir da utilização do descritor e inserindo os filtros português, espanhol, in-
glês e textos completos, foram encontrados 59 artigos na Bvs. O único filtro utili-
zado na base de dados PsycINFO foi o de publication type (Peer Reviewed Journal) por 
meio do qual foram localizados 275 estudos. Foram localizados 05 artigos na base 
de dados Pepsic, 31 artigos na Scielo e 48 artigos na Pubmed. Não foram utiliza-
dos filtros nestas bases de dados devido ao baixo número de artigos encontrados 
e ao fato de que as bases Pepsic e Pubmed não apresentam a opção de filtro por 
tipo de documento. A Figura 1 descreve detalhadamente os passos realizados du-
rante o processo de seleção dos artigos incluídos nessa revisão. 
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Figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos

A Tabela 1 apresenta uma síntese dos principais dados dos 09 estudos seleciona-
dos. Os estudos foram identificados por meio de números ordinais (1, 2, 3. . .) os 
quais serão utilizados como referência ao longo das demais tabelas no decorrer 
desta revisão.
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�� Tabela 1. Principais características dos estudos selecionados (n = 9)

Referência Pais Método Objetivo Principais Resultados

1. Fermann, 
Chambart, 
Foschiera, 
Bordini, e 
Habigzang 
(2017)

Brasil

Documental 
(8 processos 
de alienação 
parental)

Verificar os critérios 
e indicadores de AP 
considerados pelos(as) 
psicólogos(as) em perícias 
incluídas em processos 
envolvendo guarda de 
crianças e suspeita de AP

Os principais indicadores 
de AP observados pelos 
psicólogos foram: 
ansiedade, inconformidade 
com divórcio e vingança

2. Carvalho, 
Medeiros, 
Coutinho, 
Brasileiro, e 
Fonsêca (2017)

Brasil
Quantitativo 
(200 mães 
divorciadas)

Elaborar o Inventário 
de Práticas Maternas 
Alienantes e reunir 
evidências de sua validade

O instrumento apresentou 
evidências de validade. 
Observa-se ainda que as 
mães utilizavam os filhos 
como instrumento para 
denegrir a imagem do pai

3. Montezuma, 
Pereira e Melo 
(2017)

Brasil

Qualitativo (15 
funcionários 
de um 
tribunal)

Analisar as abordagens da 
alienação parental a partir 
das dimensões conceitual, 
de poder e operativa

Os funcionários 
entrevistados sugerem 
que a AP está relacionada 
a um conflito passado. Um 
dos juízes entrevistados 
sugeriu que a AP ocorre 
devido a frustrações 
conjugais

4. Damiani e 
Ramires (2016) Brasil

Qualitativo

(3 casais já 
separados)

Investigar características 
da personalidade de pais 
e mães envolvidas no 
fenômeno de AP.

Foram observadas defesas 
primitivas, ansiedade 
de separação, núcleo 
simbiótico com a mãe, 
depressão, desesperança 
imaturidade, raiva, 
vinculo de dependência, 
desorganização e 
narcisismo

5. Harman, 
Biringen, 
Ratajack, 
Outland e 
Kraus (2016)

EUA
Quantitativo 
(228 pais)

Investigar possíveis 
diferenças na percepção 
dos comportamentos 
alienantes de homens e 
mulheres

Observou-se que os 
comportamentos 
alienantes realizados pelas 
mães nem sempre são 
percebidos como negativos

6. Fermann 
e Habigzang 
(2016)

Brasil
Documental 
(14 processos 
judiciais)

Caracterizar os processos 
de AP e compreender a 
situação da AP

Observou-se que os 
alienadores possuíam 
filhos adolescentes, 
único filho e sintomas 
depressivos

Continúa...
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Referência Pais Método Objetivo Principais Resultados

7. Faccini e 
Ramires (2012) Brasil

Qualitativo

(3 casais em 
processo de 
separação)

Analisar os processos 
psicológicos presentes na 
AP

Vínculos afetivos frágeis e 
inconsistentes, indicadores 
de apego inseguro e 
violência física 

8. Suárez (2011) Espanha

Documental 
(39 processos 
de alienação 
parental)

Avaliar a presença dos 
critérios necessários para 
caracterizar SAP durante 
visita dos pais

Foram encontradas 
evidências de AP pelos 
genitores que não foram 
afastados dos filhos

9. Johnston 
(2003)

EUA
Quantitativo 
(215 crianças)

Examinar a relação entre 
filho e genitor vítima de 
AP

Constatou-se que as 
crianças costumam repetir 
os comportamentos do 
genitor alienador

Fonte: os autores.

Observa-se a partir do conteúdo exposto na Tabela 1 que três dos artigos são quan-
titativos (33,3%), três são qualitativos (33,3%) e três são documentais (33,3%). 
Além disso, seis dos estudos foram realizados no Brasil (66,6%) e os outros três, 
no exterior (33,3%). A Figura 2 apresenta os sentimentos identificados como as-
sociados à AP e o número de artigos que menciona cada um deles. 

Fuente: Elaboración propia.

Figura 2. Sentimentos envolvidos na AP
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�� Tabela 2. Diferenças de gênero nos sentimentos e 
traços de personalidade envolvidos na AP

N° da 
pesquisa

Sentimentos (Pai/Mãe) Traços de personalidade (Pai/Mãe)

1
Raiva e Vingança (P), Inconformidade e Ansie-
dade (M)

Histriônicos e Paranoides (M)

2 Frustração (M) -

3 Repúdio, Raiva, Vingança e Frustração (M e P) -

4
Tristeza, Medo, Raiva, Angústia, Vingança, 
Ansiedade, Ressentimento, Orgulho e Vaidade 
(M), Impotência (NE)

Narcisistas (M)

5 Raiva e Vingança (M e P) -

6 Medo (NE), Tristeza (M) -

7
Ansiedade, Angústia, Insegurança, Impotência 
(M e P)

-

8 Ansiedade, Orgulho, Vaidade, Raiva (NE)
Histriônicos, Paranoides e 

Narcisistas (NE)

9 Ansiedade Tristeza (M) -

Nota: M – Mãe; NE – Não Especificado; P – Pai.
Fuente: Elaboración propia.

Constata-se que, dos nove estudos analisados, todos apontaram a mãe como 
alienadora; apenas quatro sugeriram que o pai também foi alienador (Faccini & 
Ramires, 2012; Fermann et al. , 2017; Fermann & Habigzang, 2016; Harman, Bi-
ringen et al. , 2016). Um dos possíveis motivos para essa discrepância está asso-
ciado ao fato de as mães alienadoras serem aceitas de forma mais positiva e me-
nos penalizadas pela sociedade. Já o pai como alienador é visto de forma muito 
negativa pela sociedade e só é um pouco melhor aceito quando a mãe apresenta 
problemas psicológicos latentes (Harman, Biringen et al. , 2016). 

Outro atenuante é o fato de que geralmente são as mães que ficam com a guarda 
dos filhos. Elas possuem um convívio muito maior com a criança e têm mais fa-
cilidade para influenciar o comportamento da criança ou adolescente (Fermann 
& Habigzang, 2016; Harman, Biringen et al. , 2016). Por outro lado, quando o pai 
é o alienador, normalmente ele está em um novo relacionamento amoroso (Fer-
mann & Habigzang, 2016).
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Ademais, todos os pais participantes do estudo de Damiani e Ramires (2016), os 
quais foram considerados alienados, apresentavam sintomas depressivos. Já as 
mães alienadoras possuíam histórico de dificuldades de relacionamento pre-
gresso à separação demonstrando principalmente comportamentos imaturos e 
impulsivos. Destaca-se ainda que conclusões sobre possíveis diferenças de gêne-
ro na AP devem ser observadas com cautela, em especial pelo fato de que alguns 
autores citados utilizaram amostras compostas exclusivamente por mulheres 
(Carvalho et al. , 2017) ou não especificaram claramente se os sentimentos e com-
portamentos observados diziam respeito à mãe ou ao pai, sendo comum o uso da 
expressão “genitores alienadores” de forma unissex (Damiani & Rodrigues, 2016; 
Fermann & Habigzang, 2016; Suárez, 2011).

A partir da análise criteriosa dos resultados dos nove artigos incluídos nesta re-
visão, visando à melhor organização possível, foram elaboradas quatro catego-
rias para a apresentação e discussão dos resultados. As categorias referentes às 
esferas de sentimentos foram constituídas levando em consideração o modelo 
teórico sugerido por Dalgalarrondo (2008) o qual conta com: 1) sentimentos da 
esfera da agressividade; 2) sentimentos da esfera da tristeza; 3) sentimentos as-
sociados ao Perigo. Por fim, foi formulada uma quarta categoria relacionada aos 
traços de personalidade associados à AP.

Sentimentos associados à AP da esfera da agressividade

A maioria dos estudos (n = 7) apontam a presença de sentimentos da esfera da 
agressividade. Principalmente a raiva e a vingança parecem contribuir para a 
ocorrência dos comportamentos alienantes, estando este sentimento relaciona-
do a brigas e a conflitos durante toda a união ou a partir de seu rompimento (Da-
miani & Ramires, 2016; Fermann et al. , 2017).

O sentimento de vingança e desejo de dificultar o convívio da criança com o ou-
tro genitor costuma estar presente em relacionamentos conturbados, permea-
dos de agressões físicas e psicológicas, com maus tratos recíprocos, em que os 
genitores passam a ofender-se e a desqualificar-se mutuamente. Além disso, a 
inconformidade em relação ao divórcio também pode gerar sentimentos de rai-
va e vingança (Fermann et al. , 2017).

Alguns alienadores apresentam características em comum, como sentimentos 
de impotência, rivalidade, vínculos afetivos frágeis e histórias de perdas/rom-
pimentos precoces e traumáticos. Essas características podem contribuir para 
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o surgimento dos sentimentos de ressentimento (Damiani & Ramires, 2016) e 
raiva frente à ansiedade de separação do filho, a qual pode prejudicar o controle 
de impulsos e resultar em xingamentos e ameaças contra o genitor alienado (Da-
miani & Ramires, 2016; Faccini & Ramires, 2012).

Observa-se assim que as genitoras com histórico de traumas durante a infância 
tendem a apresentar o apego inseguro, o qual contribui para o aumento da dificul-
dade em aceitar perdas e em romper vínculos. E comum que, em decorrência desta 
forma de apego, não consigam separar suas necessidades e sentimentos pessoais 
das necessidades e sentimentos dos filhos (Faccini & Ramires, 2012). 

A campanha difamatória contra o ex-parceiro e contra a família deste é usada de 
diversas formas: difamações, injúrias e mentiras sem mensuração de prejuízos 
chegando ao ponto de incentivar o filho a acreditar que gostar do outro genitor é 
algo errado. As falas de que o genitor é doente e perigoso costumam estar asso-
ciadas ao sentimento de raiva (Harman, Biringen et al. , 2016). Também é possível 
que a raiva, assim como outros sentimentos hostis, surja pelo fato de a criança 
conviver com outros membros da família do genitor, como tios e avós (Damiani 
& Ramires, 2016; Suárez, 2011). Destaca-se que o surgimento da raiva direciona-
da ao ex-cônjuge e à sua família é mais comum em genitores com instabilidade 
emocional (Suárez, 2011).

Além disso, outros autores mencionam novos relacionamentos como um dos 
principais motivos para prática da AP durante e após a separação. Um relacio-
namento novo após a separação, mesmo sem traição prévia, costuma motivar 
o início de uma campanha difamatória contra o ex-cônjuge sendo sugerido pe-
los entrevistados que essas campanhas costumam ser motivadas pela frustração 
(Montezuma, Pereira & Melo, 2017).

Esses comportamentos sabotadores costumam ser utilizados mais pelas mães, 
que exigem uma espécie de fidelidade do filho, sugerindo que quando o filho 
“prefere o outro” está agindo errado. Comportamentos como oferecer presentes 
para os filhos não saírem com o pai, marcar um compromisso no mesmo horário 
do passeio com o outro genitor, omitir informações escolares e médicas são co-
muns nos casos de AP. A genitora promove confrontos entre o filho e o ex-côn-
juge empenhando-se com persistência em limitar ao máximo o contato com o 
outro genitor por meio da prática difamatória (Carvalho et al. , 2017).
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Em linhas gerais, observa-se que, quando o casamento ou a união se extingue, 
muitas vezes, surgem sentimentos de frustração pelo tempo investido/perdido e 
alguns genitores não apresentam resiliência suficiente (i.e. , capacidade de adap-
tar-se às adversidades, de aprender com elas e de conseguir superá-las) para ma-
nejar tal situação. A frustração costuma manifestar-se junto à raiva e à vingança 
acarretando comportamentos agressivos e conflituosos que abarrotam as varas 
de família com processos relacionados a medidas protetivas de afastamento do 
ex-cônjuge, a guerra de partilhas de bens, a pensão alimentícia e inserida no cer-
ne a AP (Montezuma et al. , 2017).

Sentimentos associados à AP da esfera da tristeza

Dentre os estudos, alguns apontaram para a presença de sentimentos da esfera 
da tristeza (n = 3). Um dos principais é a própria tristeza, apontada como res-
ponsável pela realização dos comportamentos alienantes, devido às dificuldades 
de ajustamento social e de redução do senso de bem-estar após o divórcio (Jo-
hnston, 2003). Nesta mesma linha, foi observado que em alguns casos a genitora 
apresentava sintomas depressivos (e.g. tristeza) e fazia tratamento psiquiátrico 
para tentar sentir-se melhor (Fermann & Habigzang, 2016).

Foi sugerido ainda que a falta de discernimento e de recursos internos, somados a 
sentimentos de baixa autoestima, acabam contribuindo para o comprometimen-
to do funcionamento psicológico no qual o genitor não dá conta das mudanças 
geradas pela separação. Além disso, foi possível identificar, por meio do levan-
tamento do teste de Rorschach, desordens no pensamento, índices de depressão 
e de ideação suicida nos genitores. O teste evidenciou também sentimentos de 
ressentimento e de tristeza diante de traições e de fatos ocorridos no decorrer do 
casamento, assim como problemas relacionados a filhos de casamentos anterio-
res (Damiani & Ramires, 2016). 

Sentimentos associados à AP da esfera do perigo

Um terço dos estudos selecionados apontam para sentimentos associados ao pe-
rigo (n = 3). Os pais alienadores podem apresentar sentimentos de angústia e de 
ansiedade diante das dificuldades e das mudanças sofridas pela separação. Tal 
fato pode ser observado frente à presença de indicadores de apego inseguro, o 
que possibilita a ocorrência de distorções dos acontecimentos acompanhados do 
medo de enfrentar a perda e a angústia de separação relacionada a rompimen-
tos muito precoces com seus pais (Damiani & Ramires, 2016; Faccini & Ramires, 
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2012). Mediante as vulnerabilidades que emergem durante o divórcio motivadas 
pelas mudanças de vida e perdas, surge a ansiedade de perda do objeto. Esta, por 
vezes, remete a outras perdas e a separações que ocorreram durante a infância 
do alienador. Isso acaba por contribuir para que o alienador utilize defesas pri-
mitivas como negação, evitação, clivagem e projeção (Damiani & Ramires, 2016). 

No que diz respeito à mãe que possui um único filho, observam-se sentimentos 
de insegurança (Faccini & Ramires, 2012), medo de perder o único filho ou ter de 
afastar-se dele. Esse medo de perder o filho pode contribuir para a realização de 
condutas de AP (e.g. alegações infundadas de que o outro genitor é perigoso ou 
não ama seu filho). Destaca-se que tais acusações são comumente apresentadas na 
frente das crianças durante os processos judiciais (Fermann & Habigzang, 2016). 

Traços de personalidade associados à AP 

Dois dos estudos apontaram a presença de traços narcisistas nas genitoras com 
características de falta de empatia, vaidade, orgulho e sentimentos hostis em re-
lação ao ex-marido. As genitoras apresentavam ainda, ansiedade de separação 
pela perda do objeto atrelada a um núcleo simbiótico, assim como dificuldades 
de estabelecer e manter relacionamentos estáveis (Damiani & Ramires, 2016; 
Suárez, 2011). 

Além disso, dois dos estudos também observaram a presença de traços de persona-
lidade histriônica, em especial, valorizações, reações exageradas a acontecimentos 
superficiais e defesas primitivas. Durante as entrevistas, as mães com essas carac-
terísticas não foram cooperativas nem receptivas (Fermann et al. , 2017; Suárez, 
2011). Por fim, também foram apontados traços de personalidade paranoide em 
alguns alienadores, os quais apresentavam debilidade superegóica, comporta-
mentos disfuncionais e comportamento manipulador ao utilizarem a criança 
como objeto de vingança (Damiani & Ramires, 2016; Fermann et al. , 2017; Suárez, 
2011). Contudo, destaca-se que um desses estudos avaliou os laudos de processos 
judiciais e percebeu que, embora ocorressem menções a traçõs de personalidade 
histriônica e paranoide, tais afirmações foram realizadas com base em entrevistas 
e sem a aplicação de testes psicológicos (Fermann et al. , 2017). 

Discussão

Com base nos resultados desta revisão, é possível observar que os sentimentos e, 
sobretudo a falta de um freio inibitório, assim como alguns traços de personali-
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dade, podem contribuir para que os pais exerçam a AP. Cabe salientar que ainda 
estamos muito longe de um desfecho mais concreto para tal assunto havendo di-
ferentes entendimentos sobre as motivações por trás da AP (Kruk, 2016; Poustie, 
Matthewson & Balmer, 2018; Templer et al. , 2016). 

Contudo, todos os estudos incluídos nesta revisão apontaram que os sentimen-
tos, em suas mais diversas esferas, desempenham um papel contribuinte impor-
tante na realização da AP. Este achado vai ao encontro de estudos atuais os quais 
sugerem que os pais que praticam AP comumente apresentam altos níveis de es-
tresse (Poustie et al. , 2018), assim como sentimentos de frustração, perda, medo, 
rejeição e desesperança (Schwartz, 2015; Kruk, 2016). Porém os resultados desta 
revisão sugerem outros sentimentos como mais frequentes nos pais que prati-
cam AP (ansiedade, vingança, raiva e tristeza).

Para Kruk (2016), a rejeição costuma ser um dos sentimentos mais comuns, em 
situações em que um dos cônjuges não aceita bem o divórcio. Muitas vezes, esse 
descontentamento contribui para que um dos genitores utilize os filhos como 
ferramenta para atingir o ex-companheiro de maneira que ele seja rejeitado da 
mesma forma que o outro foi. Esse tipo de comportamento é definido por Gard-
ner (1999) como “campanha difamatória” a qual costuma estar relacionada a sen-
timentos destrutivos com o intuito de atacar e de afastar o ex-cônjuge de seus 
filhos. Kruk (2016) destaca que essas campanhas podem estar associadas a um 
desejo de reatar o casamento uma vez que este luto ainda não foi bem elaborado.

Cabe ressaltar que em alguns casos os alienadores se tornam cientes de seu com-
portamento abusivo e chegam a buscar ajuda psicológica. Contudo, esta ajuda 
não costuma ser muito ofertada (Johnston, 2003; Kurk, 2016) sendo menos fre-
quente ainda no cenário brasileiro (Montezuma et al. , 2017; Soma, Castro, Wi-
lliams & Tannús, 2016). Uma das explicações para a baixa oferta de atendimento 
psicológico nos casos de AP está atrelada à escassez de produção científica que 
fundamente tal necessidade (Soma et al. , 2016; Templer et al. , 2016). 

Dentro deste contexto, uma revisão de toda a literatura brasileira sobre AP encon-
trou apenas 13 artigos publicados sendo que nove eram estudos teóricos (Soma 
et al. , 2016). Contudo, tal cenário não é característico apenas do Brasil visto que 
uma revisão sistemática com o objetivo revisar a literatura referente à alienação 
parental para determinar as melhores práticas para terapeutas e profissionais do 
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direito localizou apenas 10 estudos que propuseram alguma intervenção (psico-
lógica ou jurídica) para a AP (Templer et al. , 2016).

Além disso, existem diferentes formas de entendimento em relação à AP por psi-
cólogos e colaboradores do direito. Os psicólogos envolvidos no meio judiciário 
costumam levar em consideração as questões emocionais presentes nos casos de 
AP. Já os integrantes da esfera judicial costumam considerar mais as questões 
comportamentais e os atos propriamente ditos (Montezuma et al. , 2017). Nesse 
sentido, é essencial que os psicólogos pode passar a ideia de que o psicólogo não 
trabalha com questões comportamentais. tentem comunicar aos profissionais 
das áreas jurídicas os aspectos emocionais contribuindo para que busquem uma 
visão mais ampla dos casos de AP.

Essa distinção de entendimentos em relação ao que configura AP pode acarretar 
discussões dicotômicas entre a relevância das questões internas e externas que 
permeiam o indivíduo e toda sua família (Peres, 2014). Contudo, embora essas dis-
cussões estejam longe de um final, existem autores que apontam a importância da 
parceria entre Psicologia e Direito (Brauner & Cabral Júnior, 2017; Soares & Cardo-
so, 2016). Sendo de fundamental importância tanto a presença de um psicólogo ca-
pacitado nos contextos éticos, teóricos e técnicos dentro da esfera jurídica (Barreto 
& Silva, 2011; Faraj, Siqueira & Arpini, 2016; Fermann et al. , 2017) como o ensino 
da psicologia durante a graduação de Direito (Soares & Cardoso, 2016). 

Destaca-se que o Conselho Federal de Psicologia do Brasil (CFP) já possui legislação 
específica sobre a atuação do psicólogo nas varas de família apresentando de for-
ma extensa todas as possíveis dimensões da atuação do psicólogo neste contexto, 
além das indicações éticas e políticas (CFP, 2010). No entanto, muito ainda precisa 
ser pensado e realizado para estreitar os vínculos entre Psicologia e Direito (Brau-
ner & Cabral Júnior, 2017; Faraj et al. , 2016; Soares & Cardoso, 2016). 

Outro ponto relacionado aos sentimentos, brevemente sugerido em apenas dois 
dos estudos analisados nesta revisão, diz respeito às falsas memórias. Foi sugeri-
do que a ansiedade de separação pode contribuir para o surgimento de distorções 
dos acontecimentos (Damiani & Ramires, 2016; Faccini & Ramires, 2012). Tal hi-
pótese é sustentada com os resultados de um estudo sobre estresse e ambiente 
familiar, onde foi constatado que a exposição precoce a níveis de estresse elevado 
estava associada a impactos na memória de trabalho e funções executivas (Pic-
colo, Salles, Falceto, Fernandes & Grassi-Oliveira, 2016). Outros autores também 
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realizaram uma revisão crítica destacando o papel fundamental do estudo sobre 
as falsas memórias uma vez que sentimentos intensos podem contribuir para a 
produção ou a distorção de memórias (Santos & Stein, 2008).

Tal fato reforça a importância da presença de um psicólogo qualificado capaz de 
perceber a diferença entre um caso real de AP ou uma denúncia sem fundamen-
tos (Barreto & Silva, 2011; Frances, 2010), em especial, devido ao fato de que al-
gumas crianças podem sofrer impactos cognitivos (Potter, 2010; Thomas & Hög-
näs, 2015) e apresentar sentimentos da esfera da agressividade decorrentes do 
divórcio e por consequência mudanças em todos os âmbitos de sua vida. Isso não 
significa necessariamente que exista um genitor alienador visto que mudanças 
de comportamento são esperadas em decorrência do divórcio (Elam, Sadler, 
Wolchik & Tein, 2016), sendo de extrema importância o cuidado para não se diag-
nosticar ou denunciar algo que não existe (Elam et al. , 2016; Frances, 2010).

Esta foi uma das questões discutidas a qual acabou contribuindo para a não in-
clusão da AP como transtorno mental no Manual diagnóstico e estatístico dos 
transtornos mentais (DSM-5), uma vez que poderia incorrer à medicalização des-
necessária desta condição e as disputas jurídicas poderiam ser prolongadas por 
tempo indeterminado, gerando ainda mais honorários às partes (Frances, 2010; 
Houchin et al. , 2012). 

Em relação à personalidade, foi observado que muitos alienadores apresen-
tam traços de personalidade similares ou idênticos (Damiani & Ramires, 2016; 
Suárez, 2011). Além disso, Carvalho (2015) evidenciou que o traço de persona-
lidade “amabilidade” está diretamente relacionado às práticas maternas alien-
antes sendo que quanto maior foi o escore de amabilidade maior foi o escore do 
Inventário de práticas maternas alienantes (IPMA) e quanto maior a capacidade 
egóica (maturidade), menor a probabilidade de a mãe realizar AP.

Ainda sobre traços de personalidade, Lass (2013) investigou a personalidade de 
mães alienadoras e pais alienados. Os resultados apontaram a presença de traços 
de personalidade paranoide, narcisista e antissocial entre as mães alienadoras. 
Não foram encontradas evidências destes traços nos pais alienados.

Sobre a diferença de gênero, embora todos os estudos tenham apontado a figu-
ra materna como principal alienadora, ressalta-se que o pai também pode ser o 
alienador (Fermann et al. , 2017; Fermann & Habigzang, 2016; Harman, Biringen 
et al. , 2016). Existem algumas falácias relacionadas à AP as quais podem com-
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prometer as decisões jurídicas e terapêuticas. Uma delas é a crença de que os pais 
contribuem de forma igual para a alienação da criança (Warshak, 2015). Esta re-
visão reforça a ideia de que, comumente, uma das partes é a principal alienadora 
estando em acordo com os resultados de estudos anteriores (Clawar & Rivlin, 
2013; Kelly, 2003). 

Outra falácia é a ideia de que rejeitar um dos pais durante o divórcio é uma es-
tratégia de enfrentamento (coping) saudável e comumente utilizada pela criança 
(Warshak, 2015). Sabe-se que é comum que um indivíduo pertencente a um gru-
po familiar aprenda e utilize as estratégias de enfrentamento que sua família 
utiliza, porém isso não significa que essas estratégias sejam sempre saudáveis 
(Macías et al. , 2013). Sendo assim, é fundamental que o cônjuge alienado, assim 
como os profissionais do Direito e da Psicologia, tenha consciência de que possí-
veis comportamentos de rejeição da criança devem ser observados como um si-
nal de alerta e tratados o mais rápido possível visando preservar a relação entre 
criança e cônjuge alienado (Warshak, 2015).

Da mesma forma, é importante compreender que os comportamentos hostis de 
um ex-cônjuge ocorrem devido a sentimentos relacionados ao divórcio (Trinda-
de, 2014) e/ou a experiências de alienação parental durante a infância do aliena-
dor (Baker, 2006). Sendo assim, é sugerido que o cônjuge alienado busque rea-
firmar o vínculo com seus filhos através das experiências positivas vividas entre 
eles visto que a formulação ou manutenção de um vínculo afetivo amoroso servi-
rá como um contraponto aos argumentos do genitor alienador. No momento em 
que o filho passa a sentir-se à vontade, amado e seguro com o genitor alienado, o 
ciclo da AP poderá ser rompido (Trindade, 2014).

Considerações finais

Este estudo evidenciou que os sentimentos da esfera da agressividade são os 
mais presentes nos genitores alienadores. Em segundo lugar, foram observados 
os sentimentos da esfera da tristeza e aqueles associados ao perigo. Destaca-se 
ainda que os alienadores, que participaram de alguns dos estudos incluídos nesta 
revisão, apresentavam traços de personalidade semelhantes sendo este fator um 
possível indicativo da relação entre tipos de personalidade e de gravidade da AP.

No entanto, é importante mencionar que foram utilizados apenas nove estudos 
nesta revisão. Além disso, foram incluídos artigos apenas nos idiomas inglês, 
português e espanhol. Destaca-se ainda que o campo da AP com foco nas mo-
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tivações dos pais para realização de tal fenômeno é escasso. Apesar dessas li-
mitações, este estudo demonstrou que não só os filhos, mas também o cônjuge 
alienado e até mesmo o alienador sofrem com a AP sendo de extrema relevância 
que esses indivíduos recebam cuidados psicológicos especiais. Contudo, sabe-se 
da carência de serviços especializados para acompanhamento desses casos, es-
pecialmente dentro da esfera jurídica brasileira.

Sendo assim, sugere-se a construção e implementação de políticas públicas re-
lacionadas à inserção de psicólogos na rede pública de saúde os quais sejam ca-
pacitados para receber encaminhamentos de casos de AP tanto dos filhos como 
do genitor alienado e do alienante. Além disso, como forma de prevenção, reco-
menda-se o aprimoramento dos programas de planejamento e educação fami-
liar para que estes abordem questões relacionadas à AP. Cabe salientar também 
a importância da observação precoce de casos de SAP, a qual pode ocorrer prin-
cipalmente dentro do ambiente escolar por meio da inclusão e da capacitação de 
psicólogos, pedagogos e professores visto que a escola é o local onde crianças e 
adolescentes passam grande parte de seu tempo. Por fim, sugere-se a realização 
de mais estudos que investiguem os aspectos da personalidade dos genitores 
alienadores assim como a criação e implementação de políticas públicas que 
contribuam para a obrigatoriedade da presença de acompanhamento psicológi-
co em todos os processos jurídicos relacionados à AP. 

Agradecimentos

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior – Brasil (Capes) – Código de Financiamento 001.

Referências 

Andrade, M. C. & Nojiri, S. (2016). Alienação parental e o sistema de justiça brasileiro: 
uma abordagem empírica. Revista de Estudos Empíricos em Direito, 3(2), 183-201. 
doi: 10.19092/reed.v3i2.132

Baker, A. J. L. (2006). Patterns of  parental alienation syndrome: A qualitative study of  
adults who were alienated from a parent as a child. The American Journal of Fami-
ly Therapy, 34(1), 63-78. Doi: 10.1080/01926180500301444

Barreto, N. A. & Silva, P. R. da M. (2011). Laudo psicológico? Reflexões ético-metodológi-
cas sobre a dispersão das práticas psicológicas no judiciário. Revista Mnemosine, 
7(1), 2-26. Recuperado de http://mnemosine.com.br/ojs/index.php/mnemosi-
ne/article/view/212/pdf_197



107

Os
 s

en
ti

m
en

to
s 

e 
o

s 
tr

aç
o

s 
d

e 
pe

rs
o

n
al

id
ad

e  
d

e 
pa

is
 a

li
en

ad
o

re
s:

 u
m

a 
re

vi
sã

o
 in

te
g

ra
ti

va

C
ar

em
 C

ri
st

in
a 

H
er

re
ra

 G
ar

ci
a,

 N
ic

ol
as

 d
e O

liv
eir

a 
C

ar
do

so
, S

im
on

e R
eg

in
a 

Sa
nd

ri
 M

od
es

ti

Vol. 37 (2): 88-110, 
2020
ISSN 2011-7485 
(on line)

Brasil (2010). Lei Nº 12.318, de 26 de agosto de 2010: Alienação parental. Recuperado de 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm

Brauner, M. C. C. & Cabral Júnior, L. R. G. (2017). Direito fundamental à saúde psicoló-
gica: vulnerabilidade, consentimento e cidadania sob o prisma jurídico-bioéti-
co. Revista da AJURIS, 44(142), 227-244. Recuperado de http://www.ajuris.org.br/
OJS2/index.php/REVAJURIS/article/view/698/Ajuris_142_DT_9.pdf

Carvalho, T. A. (2015). Alienação parental: uma explicação pautada em traços de perso-
nalidade e nos valores humanos. (Dissertação de mestrado). Universidade Federal 
da Paraíba. Recuperado de http://tede.biblioteca.ufpb.br/handle/tede/7512?lo-
cale=pt_BR

Carvalho, T. A. , Medeiros, E. D. , Coutinho, M. P. L. , Brasileiro, T. C. & Fonsêca, P. N. 
(2017). Alienação parental: elaboração de uma medida para mães. Estudos de Psi-
cologia Campinas, 34(3), 367-378. Doi: 10.1590/1982-02752017000300005

Clawar, S. S. & Rivlin, B. V. (2013). Children held hostage: Identifying brainwashed children, 
presenting a case, and crafting solutions. Chicago: American Bar Association

Conselho Federal de Psicologia. (2010). Referências técnicas para atuação do psicólogo 
em Varas de Família. – Brasília: CFP. Recuperado de http://crepop.pol.org.br/
wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFami-
lia.pdf

Dalgalarrondo, P. (2008). Afetividade e suas alterações. In: Psicopatologia e semiólogo dos 
transtornos mentais. Porto Alegre: Artmed.

Damiani, F. M. & Ramires, V. R. R. (2016). Características de Estrutura de Personalidade 
de Pais e Mães Envolvidos no Fenômeno da Alienação Parental. Interação em 
Psicologia, 20(2), 206218. Doi: 10.5380/psi.v20i2.32693

Darnall, D. (2011) The psychosocial treatment of  parental alienation. Child and Adolescent 
Psychiatric Clinics of North America, 20(3), 479–494. Doi: 10.1016/j.chc.2011.03.006.

Elam, K. K. , Sandler, I. , Wolchik, S. & Tein, J. Y. (2016). Non-residential father–child 
involvement, interparental conflict and mental health of  children following 
divorce: A person-focused approach. Journal of youth and adolescence, 45(3), 581-
593. Doi: 10.1007/s10964-015-0399-5

Faccini, A. & Ramires, V. R. R. (2012). Vínculos afetivos e capacidade de mentalização na 
alienação parental. Interamerican Journal of Psychology, 46(2), 199-208. Recupera-
do de http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=28425280001

Faraj, S. P. , Siqueira, A. C. & Arpini, D. M. (2016). O atendimento psicológico no Cen-
tro de Referência Especializado da Assistência Social e a visão de operadores 
do direito e conselheiros tutelares. Estudos de Psicologia, 33(04), 757-766. Doi: 
10.1590/1982-02752016000400018

Fermann, I. & Habigzang, L. F. (2016). Caracterização descritiva de processos judiciais 
referenciados com alienação parental em uma cidade na região sul do Brasil. 
Ciências Psicológicas, 10(2), 165-176. Doi: 10.22235/cp.v10i2.1253

Fermann, I. , Chambart, D. I. , Foschiera, L. N. , Bordini, T. C. P. M. & Habigzang, L. F. 
(2017). Perícias Psicológicas em Processos Judiciais Envolvendo Suspeita de 



108

Os
 s

en
ti

m
en

to
s 

e 
o

s 
tr

aç
o

s 
d

e 
pe

rs
o

n
al

id
ad

e  
d

e 
pa

is
 a

li
en

ad
o

re
s:

 u
m

a 
re

vi
sã

o
 in

te
g

ra
ti

va

C
ar

em
 C

ri
st

in
a 

H
er

re
ra

 G
ar

ci
a,

 N
ic

ol
as

 d
e O

liv
eir

a 
C

ar
do

so
, S

im
on

e R
eg

in
a 

Sa
nd

ri
 M

od
es

ti

Vol. 37 (2): 88-110, 
2020
ISSN 2011-7485 
(on line)

Alienação Parental. Psicologia: Ciência e Profissão, 37(1), 35-47. Doi: 10.1590/1982-
3703001202016

Frances, A. (2010). Normality is an endangered species: psychiatric fads and overdiag-
nosis. Psychiatric Times, 35(5). Recuperado de http://www.psychiatrictimes.com/
dsm-5/normality-endangered-species-psychiatric-fads-and-overdiagnosis

Gardner, R. A. (1999). Differentiating between parental alienation syndrome and bona 
fide abuse-neglect. The American journal of Family Therapy, 27(2), 97-107. Doi: 
10.1080/019261899261998

Harman, J. J. , Biringen, Z. , Ratajack, E. M. , Outland, P. L. & Kraus, A. (2016). Parents 
Behaving Badly: Gender Biases in the Perception of  Parental Alienating Beha-
viors. Journal of Family Psychology, 30(7), 866-874. Doi: 10.1037/fam0000232

Harman, J. J. , Leder-Elder, S. & Biringen, Z. (2016). Prevalence of  parental alienation 
drawn from a representative poll. Children and Youth Services Review, 66, 62-66. 
Doi: 10.1016/j.childyouth.2016.04.021

Houchin, T. M. , Ranseen, J. , Hash, P. A. & Bartnick, T. J. (2012). The parental alienation 
debate belongs in the courtroom, not in DSM-5. Journal of the American Academy 
of Psychiatry and the Law, 40(1), 127-131. Recuperado de https://www.ncbi.nlm.
nih.gov/pubmed/22396350

Johnston, J. R. (2003). Parental Alignments and Rejection: An Empirical Study of  Alie-
nation in Children of  Divorce. Journal of the American Academy of Psychiatry 
and the Law, 31(2), 158-170. Recuperado de https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pub-
med/12875493

Jonas, A. (2017). Síndrome de alienação parental: Consequências da alienação parental 
no âmbito familiar e ações para minimizar os danos no desenvolvimento da 
criança. Psicologia.pt. Recuperado de http://www.psicologia.pt/artigos/textos/
A1143.pdf  

Kelly, J. B. (2003). Parents with enduring child disputes: Multiple pathways to enduring 
disputes. Journal of Family Studies, 9(1), 37–50. Doi: 10.5172/jfs.9.1.37

Kruk, E. (2016). Divorced Fathers at Risk of  Parental Alienation: Practice and Policy Gui-
delines for Enhancing Paternal Responsibility. New male studies: an international 
journal, 5(1), 95-112. Recuperado de http://www.newmalestudies.com/ojs_v2/
index.php/nms/article/viewFile/206/240

Lass, R. B. (2013). Avaliação de transtornos de personalidade e padrões comportamen-
tais da alienadora parental (dissertação de mestrado), Universidade Tuiuti do Pa-
raná. Recuperado de https://tede.utp.br/jspui/bitstream/tede/1318/2/AVALIA-
CAO%20DE%20TRANSTORNO.pdf

Macías, M. A. , Orozco, C. M. , Amarís, M. V. & Zambrano, J. (2013). Estrategias de afron-
tamiento individual y familiar frente a situaciones de estrés psicológico. Psi-
cología desde el Caribe, 30(1), 123-145. Recuperado de http://rcientificas.uninorte.
edu.co/index.php/psicologia/article/view/2051/3282

Mendes, K. S; Silveira, R. C. C. P. &Galvão, C. M. (2008). Revisão integrativa: método de 
pesquisa para a incorporação de evidências na saúde e na enfermagem. Texto & 
Contexto - Enfermagem, 17(4), 758-764. Doi: 10.1590/S0104-07072008000400018

https://dialnet.unirioja.es/servlet/revista?codigo=25025


109

Os
 s

en
ti

m
en

to
s 

e 
o

s 
tr

aç
o

s 
d

e 
pe

rs
o

n
al

id
ad

e  
d

e 
pa

is
 a

li
en

ad
o

re
s:

 u
m

a 
re

vi
sã

o
 in

te
g

ra
ti

va

C
ar

em
 C

ri
st

in
a 

H
er

re
ra

 G
ar

ci
a,

 N
ic

ol
as

 d
e O

liv
eir

a 
C

ar
do

so
, S

im
on

e R
eg

in
a 

Sa
nd

ri
 M

od
es

ti

Vol. 37 (2): 88-110, 
2020
ISSN 2011-7485 
(on line)

Montezuma, M. A. , Pereira, R. C. & Melo, E. M. (2017). Abordagens da alienação paren-
tal: proteção e/ ou violência? Physis Revista de Saúde Coletiva, 27(4), 1205-1224. 
Doi: 10.1590/s0103-73312017000400018

OMNIS (2019). Ferramenta OMNIS. Recuperado de http://primo-pmtna01.hosted.exli-
brisgroup.com/primo_library/libweb/action/search.do?vid=PUC01

Paterra, M. T. G. & Rodrigues, S. C. (2014). Atuação do psicopedagogo nos diversos e 
complexos contextos de dificuldades de aprendizagem nas instituições escola-
res. Educação, Gestão e Sociedade, 4(14), 1-10. Recuperado de http://uniesp.edu.br/
sites/_biblioteca/revistas/20170509155753.pdf

Peres, V. L. A. (2014). Configurações subjetivas de famílias em litígio pela guarda dos fil-
hos. Psicologia ciência e profissão, 34(3), 733-744. Doi: 10.1590/1982-3703000352013

Piccolo, L. D. R. , Salles, J. F. D. , Falceto, O. G. , Fernandes, C. L. & Grassi-Oliveira, R. 
(2016). Can reactivity to stress and family environment explain memory and 
executive function performance in early and middle childhood?. TRENDS in psy-
chiatry and psychotherapy, 38(2), 80-89. Doi: 10.1590/2237-6089-2015-0085

Potter, D. (2010). Psychosocial well‐Being and the relationship between divorce and 
children's academic achievement. Journal of Marriage and Family, 72(4), 933-946. 
Doi: 10.1111/j.1741-3737.2010.00740.x

Poustie, C. , Matthewson, M. & Balmer, S. (2018). The Forgotten Parent: The Targeted 
Parent Perspective of  Parental Alienation. Journal of Family Issues, 00(0), 1-26. 
Doi: 10.1177/0192513X18777867

Roudinesco, E. (2003). A família em desordem. Rio de Janeiro: Zahar.

Santos, P. P. & Burd, A. C. S. J. (2018). Alienação parental e sua proposta de criminali-
zação: percepção e prática dos psicólogos jurídicos. Revista Brasileira de Ciências 
da Vida, 6(2), 1-22. Recuperado de http://jornal.faculdadecienciasdavida.com.
br/index.php/RBCV/article/view/562/301 

Santos, R. F. & Stein, L. M. (2008). A influência das emoções nas falsas memó-
rias: uma revisão crítica. Psicologia USP, 19(3), 415-434. Doi: 10.1590/S0103-
65642008000300009

Scharp, K. M. (2016). Parent–Child Alienation. In C. Shehan (Ed.), Encyclopedia of family 
studies. Hoboken: Wiley Blackwell. Doi: 10.1002/9781119085621.wbefs457

Schwartz, K. (2015). The kids are not all right: Using the best interest standard to prevent 
parental alienation and a therapeutic intervention approach to provide relief. 
Boston College Law Review, 56(2), 803-840. Recuperado de http://lawdigitalcom-
mons.bc.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=3430&context=bclr

Sher, L. (2015). Parental alienation: the impact on men’s health. International journal of 
Adolescent Medicine and Health, 29(3), 1-5. Doi: 10.1515/ijamh-2015-0083 

Silva, T. R. & Gontijo, C. S. (2016). A Família e o desenvolvimento infantil sob a ótica da 
Gestalt-terapia. Revista IGT na Rede, 13(24), 15-36. Recuperado de http://pepsic.
bvsalud.org/pdf/igt/v13n24/v13n24a03.pdf  

Soares, L. C. E. C. & Cardoso, F. S. (2016). O ensino de Psicologia na graduação em Dire-
ito: uma proposta de interlocução. Psicologia Ensino & Formação, 7(1), 59-69. Doi: 
10.21826/2179-58002016715969

http://primo-pmtna01.hosted.exlibrisgroup.com/primo_library/libweb/action/search.do?vid=PUC01
http://primo-pmtna01.hosted.exlibrisgroup.com/primo_library/libweb/action/search.do?vid=PUC01


110

Os
 s

en
ti

m
en

to
s 

e 
o

s 
tr

aç
o

s 
d

e 
pe

rs
o

n
al

id
ad

e  
d

e 
pa

is
 a

li
en

ad
o

re
s:

 u
m

a 
re

vi
sã

o
 in

te
g

ra
ti

va

C
ar

em
 C

ri
st

in
a 

H
er

re
ra

 G
ar

ci
a,

 N
ic

ol
as

 d
e O

liv
eir

a 
C

ar
do

so
, S

im
on

e R
eg

in
a 

Sa
nd

ri
 M

od
es

ti

Vol. 37 (2): 88-110, 
2020
ISSN 2011-7485 
(on line)

Soma, S. M. P. , de Castro, M. S. B. L. , Williams, L. C. A. & Tannús, P. M. (2016). Parental 
Alienation in Brazil: a Review of  Scientific Publications. Psicologia em Estudo, 
21(3), 377-388. Doi: 10.4025/psicolestud.v21i3.30146

Suárez, R. V. (2011). Descripción del Síndrome de Alienación Parental en una muestra fo-
rense. Psicothema 23(4), 636-641. Recuperado de http://www.redalyc.org/articulo.
oa?id=72722232017

Templer, K. , Matthewson, M. , Haines, J. & Cox, G. (2017). Recommendations for best 
practice in response to parental alienation: Findings from a systematic review. 
Journal of Family Therapy, 39(1), 103-122. Doi: 10.1111/1467-6427.12137

Thomas, J. R. & Högnäs, R. S. (2015). The effect of  parental divorce on the health of  adult 
children. Longitudinal and life course studies, 6(3), 279. Doi: 10.14301/llcs.v6i3.267

Trindade, J. (2014) Manual de psicologia jurídica para operadores do direito. Porto Alegre: Li-
vraria do advogado. 

Valenzuela, S. A. , Ferrada, A. L. , Vega, V. A. & Figueroa, A. E. J. (2016). Equilibrio traba-
jo-familia, satisfacción laboral y apoyo familiar en docentes de escuelas bási-
cas. Revista Psicología desde el Caribe, 33(3), 285- 298. Recuperado de http://www.
scielo.org.co/pdf/psdc/v33n3/2011-7485-psdc-33-03-00285.pdf

Warshak, R. A. (2015). Ten parental alienation fallacies that compromise decisions in 
court and in therapy. Professional Psychology: Research and Practice, 46(4), 235-
249. Doi: 10.1037/pro0000031

Weaver, J. M. & Schofield, T. J. (2015). Mediation and moderation of  divorce effects on 
children’s behavior problems. Journal of Family Psychology, 29(1), 39–48. Doi: 
10.1037/fam0000043


